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O PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO DA LAVOURA CANAVIEIRA PAULISTA E EVIDÊNCIAS HISTÓRICAS DA MECANIZAÇÃO NO

 PERÍODO 1920-1950

Alceu de Arruda Veiga Filho1

1 - INTRODUÇÃO  


A discussão sobre a modernização da agri​cultura brasileira costuma situar a ocorrência do fenômeno após os anos 1950, associado ao desenvolvimento industrial e ao processo de ur​banização ocorridos depois da II Guerra Mundial, quando se consolidaram as características do pa​drão produtivista, refletido no aumento continuado do rendimento das atividades agrícolas, redução da população trabalhadora rural e aumento da relação hectares por trabalhador, esta última refletindo uma progressiva mecanização dos pro​cessos produtivos.


Estas evidências empíricas se verificaram com mais vigor para o Estado de São Paulo, onde se constatou que o aumento da produção agrícola decorreu principalmente de acréscimos na produção por área (71%), com a incorporação de novas terras responsabilizando-se por 23% no período 1950-60, diferentemente do que ocorrera no País como um todo onde a produção agrícola crescera em função de áreas novas (70%), contra 30% de aumento de produtividade (PASTORE; ALVES; RIZZIERI, 1974).


Mesmo assim, para este estado, a in​corporação de tecnologia foi estimada como neu​tra no período 1950-60, e intensiva em capital (ou poupadora de mão-de-obra) apenas na década dos 1960 em diante, conforme SEIXAS NETO e PENNA (1978), implicando que somente des​te período em diante é que houve uma constatação de maior mecanização, ocorrida como reflexo dos preços relativos de mão-de-obra e máquinas em favor desta, e do crescimento da relação de preços mão-de-obra/capital.


Outras análises (SÃO PAULO, 1972: 11-15), embora admitindo a transformação da agricultura paulista, após a crise de 1929-30, no sentido da diversificação - fruticultura, produção de leite e horticultura em torno dos núcleos urbanos mais expressivos, a extraordinária expansão do algodão e, em menor grau o crescimento da citricultura e da lavoura canavieira -, demarcam o período até os anos 1950 como de desordenado e confuso, em contraposição à década dos 1960, cujo maior mérito seria creditado ao estabelecimento de uma política agrícola voltada para a ampliação do crédito rural e estímulos à exportação de produtos agrícolas. Ao salientar os fatores que aceleraram o desenvolvimento da agricultura paulista incluem, além dos acima, a infra-es​trutura existente, o grande mercado consumidor, o crescimento da renda per capita e, enfatizando, a “rápida industrialização que tem lugar no sul do Brasil” (SÃO PAULO, 1972:241), referindo-se, se​gundo in​terpretação do autor deste ensaio, ao processo de substituição de importações que deu lugar à produção nacional de insumos e máquinas agrícolas
 nesse período. 


Numa ótica analítica diferente da anterior, MÜLLER (1983) busca demonstrar que o com​plexo agroindustrial brasileiro é até mais re​cente, sendo datado a partir dos anos 1970 em diante, quando da constituição no Brasil dos setores industriais voltados para a agricultura, os quais passaram a pesar cada vez mais na composição orgânica do capital agrícola, e este “converteu-se em condição necessária da acumulação de parcela da indústria de bens de capital e de bens leves de consumo” (MÜLLER, 1983: 146), ou seja, en​tendendo dessa forma que a “industrialização do campo” no Brasil seria um processo novo e diferente do que fora os processos anteriores de desenvolvimento da agricultura.


Embora seja evidente a transformação ocorrida, tanto na economia nacional quanto na agricultura, com o processo de acumulação, então conduzido pelo capital comercial, sendo subs​tituído pelo capital industrial das empresas multinacionais (SZMRECSÁNYI, 1995), e que as interpretações citadas captam o processo de mudança, uma leitura mais apressada poderia situar a origem do fenômeno na mesma época de sua ocorrência, dada a intensificação da industrialização e da urbanização e do novo papel assumido pela agropecuária, dos anos 1950 em diante, es​pecialmente a partir dos anos 1960.


Todavia, entender assim é o mesmo que supor um presente sem passado, o que na história é inconcebível, uma vez que as transformações ocorrem em função do tempo e, portanto, suas origens se localizam no passado. Em termos do processo a que nos referimos uma vin​culação que se pode estabelecer é sobre a tecnologia adotada no setor, diretamente ligada às transformações nas relações de produção (SZMRECSÁNYI, 1995:113), ocorridas na agricultura na direção das relações capitalistas de pro​dução, cujas bases se estabeleceram em São Paulo com a formação do complexo cafeeiro (CANO, 1981).


Apesar das enormes diferenças entre a agricultura daquela época e a agricultura do pós-II Grande Guerra, é no período pós-I Grande Guerra que se constituem as bases nas quais o setor depois consolidou-se e desenvolveu-se, integrado aos processos de industrialização, pelo aprofundamento da divisão social do trabalho. Es​te é um fenômeno no qual se estabelecem transferências e vinculações intersetoriais concretizadas na disponibilidade de seus excedentes e de suas funções, de um lado, e na demanda do se​tor, de outro, resultantes de características do processo de desenvolvimento capitalista que envolve a diferenciação e especialização produtivas e seu reagrupamento espacial. Por sua vez, nesse contexto o setor aprofunda sua divisão de trabalho através da diversificação e especialização - ao mesmo tempo em que amplia suas atividades pro​dutivas, especializa-se funcionalmente cada vez mais, por meio de gradativa liberação das ati​vidades complementares que antes de​senvolvia - integrando-se, dessa forma, à economia de mercado (SZMRECSÁNYI, 1995:110-111).


A importância do setor agropecuário
, nesse novo contexto, muda de quantitativa (perda relativa de participação no PIB) para qualitativa, através do aprofundamento de suas interações com o resto da economia, enquanto participante do processo de acumulação geral do capital, portanto marcado determinantemente pela interdependência setorial.


O novo papel assumido pelo setor passa pela diversificação e especialização de ati​vidades e pela integração crescente, em um primeiro momento, às indústrias processadoras da produção agrícola, e, em um segundo momento, às indústrias fornecedoras de insumos e de máquinas e equipamentos, sofrendo, por sua vez, mudanças acentuadas no seu núcleo produtivo. Aumenta-se a produção voltada para o mercado, altera-se a composição das atividades em resposta à demanda por produtos e matérias-pri​mas, obedecendo a lógica da maior lucratividade, ao mesmo tempo em que passa por transformações tecnológicas nos seus processos produtivos e nas relações de trabalho (SZMRECSÁNYI, 1995:117).


Esta configuração final não é construída de maneira ordenada e contínua no tempo. As funcionalidades e desfuncionalidades impostas pela estrutura econômica e social e pelo contexto em que se coloca, em termos de sua inserção na divisão social do trabalho, tanto do setor agropecuário quanto da economia, impõem ritmos e obstáculos variados, que marcam a evolução e a transformação setorial de formas diferenciadas.


Uma hipótese geral que se coloca é a de que, no processo de transição da agricultura para a economia de mercado, alguns sub-setores se adiantam mais que outros, dadas suas condições peculiares e estímulos de mercado e em função mesmo da não-linearidade do processo de modernização. No caso da cana-de-açúcar em São Paulo, esse fenômeno pode ser comprovado atualmente, pelo fato de se saber que é uma das atividades da agricultura paulista que mais se integraram estruturalmente, conforme se pode verificar em KAGEYAMA et al. (1990). Isso leva a formular a hipótese mais específica de que a lavoura canavieira em São Paulo conseguiu construir as bases que lhe permitiram chegar a esse estágio.


Assim, para explicar como o setor se estrutura atualmente é preciso buscar suas razões no passado, quando elas se formaram. E, para se estudar como e porque aconteceu a modernização da agricultura - no caso, da mecanização da lavoura canavieira paulista - não bas​ta levantar evidências empíricas de adoção e di​fusão de novas tecnologias. É necessário ir além, analisando os fatores que explicam e dão con​teúdo ao processo.


Portanto, o objetivo deste ensaio será o de mostrar, dentro do contexto de transformação de uma agricultura em processo de integração, as mudanças da lavoura canavieira paulista no período 1920-1950. Serão buscadas evidências de uma possível mecanização e as razões explicativas do fenômeno na história setorial, sempre lembrando que as transformações econômicas são acompanhadas pelo progresso técnico, que se realiza condicionado pela estrutura sócio-eco​nômica.

2 - BREVÍSSIMO INTERLÚDIO: o quadro mais geral de transformações eco​nômicas e da agricultura paulista


Os anos que intermediam o final da I Grande Guerra e o final da II Grande Guerra fo​ram de transformações profundas nas economias centrais e nas periféricas. O Brasil participou des​se processo de inserção na divisão internacional de trabalho, através da passagem de uma economia agrário-exportadora para uma economia industrializada, inclusive incorporando o padrão da 2a. Revolução Industrial nas primeiras décadas do século XX, conforme evidenciam SUZIGAN e SZMRECSÁNYI (1996), através do investimento estrangeiro em ramos industriais líderes, como verificado na indústria química, elétrica, farmacêutica, mecânica, de bens elaborados de consumo, e assim por diante, a partir de uma estratégia de expansão internacional, visando também a exploração do mercado interno existente e de seu potencial de crescimento.


Parte substancial desse processo ocorreu em São Paulo, com o desenvolvimento da economia cafeeira, de meados do século passado aos anos 1930, fornecendo as bases econômicas em termos de mercado consumidor, forma​ção e organização do mercado de trabalho livre, e geração de capital; enquanto que o setor agrícola diversificava sua produção e transferia funções intersetorialmente, especializando-se na pro​dução agropastoril propriamente dita.


A diversificação agrícola, primeiramen​te dependente da lavoura do café, passa a ser estimulada pela urbanização e pelo desenvolvimento do complexo cafeeiro. A população do Es​tado que era de 2,3 milhões de habitantes em 1900, duplica-se para 4,6 milhões em 1920, estimando-se que 60% (2,4 milhões) dos 4,0 milhões de imigrantes que entraram no Brasil, entre 1884 e 1933, dirigiram-se a São Paulo. Inicialmente alocados na lavoura cafeeira, migraram para as regiões urbanas, principalmente para a capital, por força das crises do café e da incapacidade de absorção da lavoura em relação ao excedente de imigrantes (VERSIANI, 1996).


As características gerais da agricultura paulista
, retratadas no Censo de 1920, demonstram o quadro de diversificação da produção: maior produtora nacional de café, arroz e feijão, segunda maior produtora de batata-inglesa, milho e de aves, e terceira maior produtora de leite e de rebanhos bovinos e suínos. Cultivava 30% da área total do País, ou seja, 1,98 milhão de ha, com predominância para os produtos de exportação e de matérias-primas (café, cana, laranja, amendoim, milho e soja).


Em 1914 este Estado já participava com quase 1/3 da produção industrial brasileira, atingindo em 1929 a expressiva participação de 37,5%. A diversificação industrial não tardou a se verificar, ocorrendo uma modificação na sua es​trutura que, mais concentrada no setor produtor de bens de consumo não-duráveis, em 1919, am​plia relativamente a participação dos setores de bens de capital e de bens de consumo durável já nos anos finais da década dos 1930 em diante, o que demonstra, junto com as transformações ocor​ridas na agricultura, a plena vigência do de​senvolvimento integrado da economia paulista co​mo um todo.


É nesse processo de alterações radicais que se dá a evolução da lavoura de cana-de-açúcar e sua agroindustrialização: da produção de açúcar por engenhos à formação de unidades industriais - as usinas - cuja metamorfose merece ser sumarizada.

3 - PRIMÓRDIOS DA CANA-DE-AÇÚCAR EM SÃO PAULO


A cana-de-açúcar foi introduzida na ca​pitania de São Vicente, em 1533, trazida da Ilha da Madeira pelos portugueses (DÉ CARLI, 1936). Espalhou-se pelo litoral paulista e em 1548 contava com seis engenhos em pleno funcionamento, embora tenha sido no Nordeste do País que evoluiu e fincou raízes, tornando-se a principal atividade exportadora nacional e agente estruturante da economia e da cultura da região no pe​ríodo colonial, somente perdendo sua primazia econômica para o café a partir de meados do sé​culo XIX.


Em São Paulo, a cana-de-açúcar experimentou seu primeiro ciclo de expansão e declínio entre meados do século XVIII e meados do século XIX (PETRONE, 1968), tornando-se atividade manufatureira através da produção de açúcar pelos engenhos instalados nas fazendas, os quais utilizavam da força dos animais, dos escravos e da água para movimentar seus equipamen​tos primitivos, e da queima da madeira para alimentar as fornalhas e produzir um açúcar de bai​xa qualidade.


Este ciclo canavieiro se deu no quadrilátero formado pelas regiões de Campinas, Itu, Porto Feliz e Mogi-Mirim, sendo a fazenda de ca​na um complexo que exigia grande dimensão de área para conter o canavial, as instalações dos engenhos e as benfeitorias, áreas para pastos, áreas de mata para obtenção de madeira e terras para plantio de alimentos. Segundo as informações coletadas por PETRONE (1968), apesar das dificuldades em se fazer um cálculo econômico e da falta de comprovação entre o tamanho da fazenda e a produção de açúcar, o tamanho viável para se montar um engenho estava por vol​ta de 2.250.000 braças, algo em torno de 1.000ha. Acima desse tamanho, por exemplo, havia, em Itu, 9,72% das fazendas que ocupavam 69% da área total com cana no município, embora as chamadas médias (entre 100.000 e 600.000 braças) fossem expressivas em número, 80% do universo de propriedades.


O sistema de exploração, tal como o da cana no Nordeste, era extensivo, aproveitando-se da fertilidade natural dos solos e da queima de ma​tas, estes sendo fertilizados pelas cinzas das queimadas. O cultivo era também feito por técnicas primitivas, utilizando-se de escravos, machados, foices e enxadas. As variedades eram a crioula, de mutação originária das primeiras canas introduzidas na capitania e, também, a caiena, trazida da Guiana Francesa ao Pará e depois ao Nordeste (CANABRAVA, 1971:101).

 
Apesar das tentativas de se introduzir o arado e a adubação por estrume, idealizada por Morgado de Mateus enquanto governador da província (1765-1775), apenas em 1836 é que se começara o seu uso, embora muito parcialmente (PETRONE, 1968)
.


Aparentemente, os principais fatores impeditivos da adoção, além do sistema extensivo de exploração, foram o problema técnico do uso do arado, não adaptado às condições do solo ocupado com a cana, a própria técnica de plantio sem destocamento e a alta resposta da produção pela fertilidade do solo, que em alguns locais chegara a produzir durante vinte anos ininterruptamente, sem queda na produtividade. Assim, a tecnologia agrícola continuou sem transformações relevantes durante a expansão da cana em São Paulo, marcada predominantemente pelo uso de parcos instrumentos, sem adubação e com o pousio como o único procedimento de recuperação do solo.


Fazendo parte desse sistema, a outra base de sustentação que era a grande proprieda​de também não sofreu modificações, continuando a ser apropriada privadamente por posse, grilagem e compra, no mecanismo tradicional de ex​clusão e de concentração fundiária (SILVA, 1996).


Entretanto, o dinamismo que a atividade gerou em São Paulo, aproveitando-se das con​dições favoráveis do mercado internacional, possibilitou a criação de uma infra-estrutura de transporte e de comércio que serviu de base para futura expansão do ciclo cafeeiro, conforme cons​tatado por PETRONE (1968).


A fase de industrialização do açúcar no Brasil e em São Paulo surge, embrionariamente, a partir da metade do século XVIII, em função da perda de competitividade do açúcar brasileiro no mercado externo frente aos seus maiores concorrentes, e da iniciativa do governo imperial em estimular a economia açucareira para re​cuperar sua posição nesse mercado.


Essa iniciativa tinha como objetivo pro​piciar condições para a fundação dos engenhos centrais - caracterizado pela separação da fase industrial e da fase agrícola - importando equipamentos tecnologicamente mais avançados pa​ra obter ganhos com a racionalização e concentração do processo produtivo industrial.


QUEDA (1972:43-51) aponta para o fa​to de que esse tipo de empreendimento necessitava de investimentos vultosos e que os senhores de engenho tinham dificuldades em captá-los no estreito mercado nacional, o que induzia a conseguí-los no mercado externo. Estes investimen​tos, por sua vez, tinham garantia do governo bra​sileiro, sendo por essa época que se introduzira o capital estrangeiro (britânicos e franceses) na agroindústria canavieira nacional. 


A concepção de separar a produção de açúcar do seu fornecimento de matéria-prima era, portanto, a de obter reduções no custo final do açúcar, buscando escala de produção e racionalização do processo nos moldes existentes na agroindústria dos países mais adiantados. Entretanto, o sistema de separação não funcionou na prática porque não se formou um mercado de cana-de-açúcar. A principal razão foi a obrigato​rie​dade de intermediação através de contratos de fornecimento de longo prazo. Os conflitos entre os engenhos centrais e os senhores de engenho eram constantes sempre que havia flutuação nos preços do açúcar e no câmbio e, conseqüentemente, prejuízo na receita de um dos parceiros, tendo como resultado final a irregularidade no abastecimento de cana para esmagamento (QUEDA, 1972:51 e CANABRAVA, 1971:109).


O fracasso dos engenhos centrais
, conforme os autores acima, foi, antes de mais na​da, conseqüência da dificuldade em subordinar o fornecimento de matéria-prima. Ao mesmo tem​po aconteceram problemas tecnológicos de vá​rias ordens, entre eles, a ausência de capacitação empresarial, a falta de domínio sobre o processo de produção, problemas na reposição de peças e na manutenção dos equipamentos adquiridos do exterior já usados e, muitas vezes, com defeitos de origem.


Dessa experiência, não bem-sucedida, originou-se a usina de açúcar no final do século XIX, agora agregando a parte industrial e a parte agrícola em um só corpo, fundada em grandes extensões de terra, baseando-se em uma tecnologia industrial relativamente precária e em uma tecnologia agrícola bastante primitiva
.


Embora a usina de açúcar do século XX tenha se formado após as crises do café, aproveitando-se da infra-estrutura, capital, mão-de-obra e terras dessa atividade (QUEDA, 1972: 86), este, por sua vez, herdara a estrutura ante​rior de posse da terra, perene desde o período Colonial, a qual foi aproveitada no ressurgimento do empreendimento açucareiro, juntamente com a tecnologia industrial da época posterior aos en​genhos centrais. Ou seja, como esses fenômenos de transformação econômica não ocorrem no vazio, mas se utilizam funcionalmente das bases an​teriores, é razoável supor que as origens da moderna usina de açúcar de São Paulo tenham como substrato tecnológico agrícola e industrial justamente aquele que se formara durante e após a experiência dos engenhos centrais.

4 - PANORAMA VISTO DA PONTE: alguns indicadores de modernização da agroindústria e da lavoura canavieira paulistas


O fato mais relevante da modernização da agroindústria canavieira paulista é a formação do mercado interno nacional, no período de 1920 a 1950, quando se aceleram os processos de industrialização e de integração regional, estimulados pela crise internacional de 1929/30 e pela crise do café.


O modelo primário-exportador, comandado pelo capital comercial, paulatinamente cede lugar ao florescimento de um modelo de desenvolvimento econômico capitaneado pelo processo de acumulação industrial, tornando o Estado de São Paulo o principal pólo de atração do País. Ao proceder-se a integração dos mercados regionais a economia brasileira sofre um processo de divisão do trabalho, com o centro dinâmico localizando-se em território paulista, dadas as condições prévias de acumulação geradas pela economia cafeeira
.


A economia canavieira estava perfeitamente integrada nessa reestruturação, já no seu início, apoiando-se nesse mercado interno para colocar sua produção de açúcar e de álcool, enquanto começava a ser mercado para uma nascente indústria de bens de capital (QUEDA, 1972:98-99).


As duas décadas iniciais do século XX, embora não sejam contempladas com estimativas sistematizadas que confirmem o desempenho da agroindústria canavieira paulista, foram marcadas pela continuação da perda de competitividade frente aos concorrentes internacionais, pelas crises do café, pela recuperação experimentada no pós-I Guerra Mundial e por ciclos de alta e de baixa nos preços externos, impondo um ritmo lento em seu desenvolvimento, e adquirindo um novo alento com a II Guerra Mundial.


Observe-se a evolução da produção de açúcar de usinas para o Brasil e São Paulo, entre 1925/26 e 1949/50. Enquanto a produção nacional crescia quatro vezes, a paulista crescia mais de trinta vezes. A taxa anual média nacional de crescimento para o período completo foi de 6%, e a de São Paulo, 15%, com sua participação na produção total saindo de meros 3%, em 1925/26, evoluindo para o patamar de 15% em média, entre 1927/28 e 1932/33. Firma-se na faixa dos 20% a partir de 1933/34, consolidando essa posição daí em diante, para nos anos finais de 1940 participar, em média, com ¼ da produção total (Tabela 1).


A produção de álcool em nível nacional também quadruplica, enquanto a produção paulista mais do que decuplica. A participação de São Paulo foi crescente em todo o período pós- 1930, estabilizando-se no final com mais de 1/3 da produção. Em termos de taxas geométricas anuais médias de crescimento, a produção brasileira cresceu a 9% e a de São Paulo a 14%. No subperíodo mais dinâmico da série (entre 1931/32 e 1939/40), São Paulo mostrava um cres​cimento extraordinário em sua produção, algo como 25% ao ano, o que significou dobrá-la duas vezes: de 5,0 milhões de litros, em 1931, passou para 10,0 milhões de litros, em 1935, chegando ao patamar de 20,0 milhões de litros, em 1949 (Tabela 2). 


A expansão da lavoura seguiu padrões similares na comparação Brasil e São Paulo, este último sempre demonstrando maior dinamismo. Neste caso, a produção nacional de cana-de-açúcar, no período 1933-1950, duplicou-se em função da área, mantendo o mesmo nível de rendimento ao longo dos dezessete anos, na fai​xa de 38-40t/ha, evidenciando o baixo nível tecnológico médio da cultura no País. Em São Paulo, a produção quadruplicou-se, principalmente em função da área - que aumentou proporcionalmente. O nível do rendimento manteve-se invariável até meados da década dos quarenta, crescendo, desta data em diante, a uma taxa anual média de 3,5%, o que sugere um padrão mais avançado de inovação tecnológica relativamente à do País
. Assim, a participação paulista no total produzido avançou, de uma faixa de 10-12% durante a década de 1930, para 20% nos anos 1940 (Tabela 3).


Este último fenômeno, de alteração da base técnica agrícola, além de impulsionado pela expansão do mercado interno, que induz à inovação, esteve associado à propagação da 
doença chamada mosaico, que dizimou os canaviais de São Paulo. Este fato estimulou uma ação do estado que, através da implantação da Estação Experimental de Piracicaba e da orientação técnica emanada dela, conseguiu substituir, praticamente em quatro anos, o mapa varietal da cul​tura, com variedades resistentes importadas de Java (QUEDA, 1972:87-88).


Junto com a renovação das variedades procurou-se introduzir novas práticas referentes

TABELA 1 - Produção de Açúcar de Usina, Brasil e São Paulo, Safras 1925/26 a 1949/50  

(sc. de 60kg)

Safra
Brasil
São Paulo
Índice Brasil

(a)
Índice São Paulo

(b) 
(b)/(a)

(%)

1925/26
5.282.071
 155.348
 100
100
3

1926/27
 6.378.360
 375.970
 121
242
6

1927/28
 6.992.551
 652.867
 132
420
9

1928/29
 8.000.407
 945.980
 151
609
 12

1929/30
10.804.034
 1.113.417
 205
717
 10

1930/31
 8.256.153
 1.108.510
 156
714
 13

1931/32
 9.156.948
 1.565.824
 173
 1.008
 17

1932/33
8.745.779
 1.673.998
166
1.078
 19

1933/34
9.049.590
 1.828.658
171
1.177
 20

1934/35
 11.136.010
 1.850.173
211
1.191
 17

1935/36 
 11.841.087
 2.032.083
224
1.308
 17

1936/37
9.550.214
 2.248.370
181 
1.447
 26

1937/38
10.907.204
 2.408.772
206
1.551
 22

1938/39
12.702.719
 2.198.510
240
1.415
 17

1939/40
14.406.239
 2.464.064
273
1.586
 17

1940/41
13.511.832
 2.330194
256
1.500
 17

1941/42
13.839.083
 2.252.364
262
1.450
 16

1942/43
14.759.017
 2.926.968
279
1.884
 20

1943/44
15.314.442
 2.959.533
290
1.905
 19

1944/45
14.896.924
 3.067.307
282
1.974
 21

1945/46
15.417.553
 3.207.421
292
2.065
21

1946/47
18.352.339
 4.751.171
347
3.058
26

1947/48
22.622.512
 5.868.406
428
3.778
26

1948/49
23.622.512
 5.802.286
446
3.735
25

1949/50
21.139.508
 5.945.914
400
3.827
28

Fonte: ANUÁRIO (1937, 1939-40, 1943-47).

TABELA 2 - Produção de Álcool, Brasil e São Paulo, 1931 a 1950

(em litros)

 Ano
Brasil 
São Paulo
Índice Brasil

(a)
Índice São Paulo

(b) 
(b)/(a)

(%)

1931
33.291.642
5.024.001
100
100
15

1932
37.357.959
5.274.623
112
105
14

1933
38.968.390
10.150.621
117
202
26

1934
43.436.288
9.491.493
130
189
22

1935
47.230.346
11.567.458
142
230
24

1936
63.038.610
14.031.621
189
279
22

1937
57.382.148
16.023.096
172
319
28

1938
63.861.605
15.369.853
192
306
24

1939
92.314.075
21.731.116
277
433
24

1940
93.714.239
29.694.287
281
591
32

1941
126.620.988
36.638.327
380
729
29

1942
128.593.054
31.801.681
386
633
25

1943
151.738.288
47.165.890
456
939
31

1944
124.999.375
40.314.249
375
802
32

1945
119.770.201
39.639.879
360
789
33

1946
106.510.767
38.757.132
320
771
36

1947
117.037.410
40.083.152
352
858
37

1948
143.843.398
44.590.417
432
888
31

1949
167.332.585
48.944.235
503
974
29

1950
135.433.533
50.938.966
407
1.014
38

Fonte: ANUÁRIO (1935, 1937, 1939-40, 1943-47).

TABELA 3 - Área, Produção, Rendimentos e Índices da Lavoura Canavieira, Brasil e São Paulo, 1933-1950

Ano
Brasil

São Paulo


Área

(ha)
Produção

(t)
Rendimento

(t/ha)

Área

(ha)
Produção

(t)
Rendimento

(t/ha)










1933
429.720
15.522.560
36

 46.530
1.535.510
33

1934
473.500
17.793.500
38

 74.030
2.414.140
33

1935
437.500
16.680.570
38

 52.010
1.545.000
30

1936
460.660
18.496.420
40

 52.350
1.675.230
32

1937
394.716
15.736.580
40

 56.200
1.911.000
34

1938
473.709
16.581.859
35

 60.000
1.561.085
26

1939
495.683
19.987.772
40

 70.000
2.708.000
39

1940
564.164
22.252.230
39

 69.436
2.708.000
39

1941
560.226
21.463.054
38

 81.723
2.451.686
30

1942
559.094
21.574.416
39

 87.500
2.800.000
32

1943
577.235
22.050.636
38

100.000
3.000.000
30

1944
675.606
25.148.948
37

107.470
4.301.657
40

1945
656.921
25.178.584
38

 94.313
4.090.065
43

1946
758.134
28.068.845
37

119.571
5.400.747
45

1947
772.853
28.989.901
38

123.305
5.792.007
47

1948
816.608
30.892.577
38

130.533
6.045.769
46

1949
796.687
30.928.755
39

133.349
5.984.171
45

1950
828.182
32.670.814
39

145.643
6.913.524
47

Ano
Brasil

São Paulo

SP/BR

Produção

(%)


Índice

área
Índice

produção
Índice

rendimento

Índice 

área
Índice 

produção
Índice

rendimento














1933
100
100
100

100
100
100

10

1934
110
115
106

150
157
100

14

1935
102
107
106

112
101
91

9

1936
107
119
111

113
109
97

9

1937
92
101
111

121
124
103

12

1938
110
107
97

129
102
79

9

1939
115
129
111

150
176
118

14

1940
131
143
108

149
176
118

12

1941
130
138
106

176
160
91

11

1942
130
139
108

188
182
97

13

1943
134
142
108

215
195
91

14

1944
157
162
103

231
280
121

17

1945
153
162
106

203
266
130

16

1946
176
181
103

127
352
136

19

1947
180
187
106

265
377
142

20

1948
190
199
106

281
394
139

20

1949
185
199
108

287
390
136

19

1950
193
210
108

313
450
142

21

Fonte: ANUÁRIO (1939-40, 1943-47).
ao cultivo, ligadas ao “emprego de máquinas agrícolas apropriadas, sistemas de plantio, escolha de mudas, tratamento das socas, adubação orgânica e mineral, rotação de culturas, etc.” (MEYER, 1935:155). Embora esta afirmação não demonstre o nível de adoção e de difusão, permite supor a direção apontada no sentido de con​vergir para um conjunto de tecnologias complementares, configuradas em variedades selecionadas, emprego de adubação e de máquinas que compõem o padrão produtivista moderno.


No final da década dos quarenta, outro surto de doença foi a do carvão, enfrentada desta vez sem sobressaltos e quebra de produção, gra​ças ao estoque de conhecimento acumulado no sistema paulista de pesquisa, que permitiu substituir as variedades indianas e brasileiras pelas javanesas (SANTOS, 1984:65).


No que diz respeito à utilização de tra​tores na agricultura e, principalmente, na atividade da cana, as informações existentes são indiretas, sendo necessário avaliá-las através de evi​dências indicativas e gerais para o setor e em se​guida para a cana-de-açúcar.


A mecanização na agricultura brasileira no período em análise é, se comparada à norte-americana, bastante incipiente
. Em 1919 esse número era de 1.706 unidades, evoluindo para 8.372, em 1949. A concentração dessas máquinas sempre esteve localizada na Região Sudeste do País, nela sobressaindo-se o Estado de São Paulo que, em 1919, participava com 24% do total e, em 1949, evoluíra para quase metade (46%) (Tabela 4).


Outro indicador, que trata da quantidade média de área de lavoura por trator, mostra uma evolução superior em São Paulo, relativamente ao País. Embora no início do período esta relação fosse menor para o Brasil, nos anos posteriores a utilização de tratores na agricultura paulista, passou a ser muito superior, tornando a relação menor que a metade da brasileira em 1949. Ou seja, al​go em torno de 1.100ha para cada trator, contra 2.400ha de área de lavoura por trator na agricultura brasileira (Tabela 5).


A identificação de quais atividades agrí​colas utilizavam os tratores em São Paulo, por sua vez, depende da introdução de outras informações. Em primeiro lugar sabia-se que havia diversificação na agricultura paulista, com importância sempre presente da cana-de-açúcar, embora em menor escala que café, algodão, milho e arroz.


Por outro lado, como boa parte dos alimentos (arroz, milho e feijão) era produzida em consórcio com o café, no sistema de intercalação com os novos pés plantados, pode-se deduzir uma maior concentração nas novas atividades, co​mo a do algodão no pós-1930, e na própria cana-de-açúcar, pelas razões que se seguem: na cultura do algodão, em 1931-32 o cultivo manual era preponderante em 78% da área, contra 22% em cultivo mecânico, caindo para 71% em 1938-39, de forma que o cultivo mecanizado subira para 29%
, podendo-se admitir uma participação cada vez maior em função da importância crescente dessa atividade em São Paulo (TARTAGLIA e OLIVEIRA, 1988).


Já as indicações existentes para a la​voura da cana-de-açúcar estão ligadas à evolução da intensificação de seu cultivo. Assim, se em 1919, conforme o Censo, somente quinze partes de área em mil eram cultivadas com cana em São Paulo, em 1949 para cada hectare de cana em cultivo associado a outras atividades, ha​via 364ha somente com cana (Tabela 6). Isso mostra um processo intenso de monoculturização, se comparada a mesma relação para outras culturas e mesmo com a cana-de-açúcar em nível de Brasil, que apresenta uma relação bem inferior de área de cultivo simples/área de cultivo associado. Além disso, observando-se a concentração da produção regionalizada verifica-se que naquelas zonas onde a produção era maior, co​mo as de Piracicaba, Ribeirão Preto e Franca, que respondiam por 71% dela, estavam 22% dos tratores, em 1939. Na década seguinte, as principais regiões produtoras, representadas pelas zo​nas de Piracicaba, Ribeirão Preto e Araraquara (78%), localizavam 29% do número censitário des​sas máquinas (Tabelas 6 e 7).


A essa maior área de cultivo simples
 de cana-de-açúcar e à localização regional dos tratores pode-se, ainda que de forma preliminar, associar o uso à cultura, o que demonstraria sua contribuição para a viabilidade econômica dessas explorações e, mesmo, de sua expansão.


Em resumo, dessas evidências pode-se extrair elementos da maior concentração de tratores na cana-de-açúcar em São Paulo que, reposta em novas bases técnicas, ainda que incipientes, a partir da disseminação de varieda-

TABELA 4 - Tratores Existentes no Brasil e Regiões, 1919, 1929 e 1949

Brasil/Região
1919

1939

1949


n.
%

n.
%

n.
%

Brasil
1.706
100

3.380
100

8.372
100

Região









Norte
7
0,5

26
1

61
1

Nordeste
56
3

177
5

324
4

Leste
234
14

499
15

1.463
17

Sudeste
1.407
82

2.650
78

6.385
76

São Paulo
401
24

1.410
42

3.819
46

Centro-Oeste
2
0,5

28
1

139
2

Fonte: CENSO (1920, 1940 e 1950).

TABELA 5 - Evolução Censitária de Tratores no Brasil e São Paulo, 1919, 1935, 1939 e 1949

Ano
Número tratores

Área lavoura

Área/trator


Brasil
São Paulo

Brasil
São Paulo

Brasil
São Paulo

1919
1.706
401

6.642.057
1.984.825

3.893
4.950

19351
-
746

-
3.403.130

-
4.562

1939
3.380
1.410

18.835.430
4.319.804

5.573
3.063

1949
8.372
3.819

20.110.576
4.257.633

2.402
1.115

1Dados obtidos do Censo Agrícola de São Paulo, 1935.

Fonte: CENSO (1920, 1940 e 1950).

TABELA 6 - Relações de Proporção em Cultivo Simples e Associado, por Atividade, Brasil e São Paulo

Atividade
Região
Cultivo simples

Área 

(ha)

 (1)
Cultivo associado

Área

(ha) 

(2)
Relação

(1)/(2)

(ha)

Cana
Brasil
846.032
7.238
117

Cana
São Paulo
132.135
363
364

Feijão
São Paulo
66.341
67.823
0,98

Milho
São Paulo
640.128
137.811
4,11

Arroz
São Paulo
508.766
83.253
6,11

Algodão
São Paulo
665.468
54.155
12

Fonte: CENSO (1950).

TABELA 7 - Produção de Cana-de-Açúcar e Número de Tratores, por Região, Estado de São Paulo, 1939 e 1949 

Região
19391

1949


Produção

(t)
%
Número

tratores
%

Produção

(t)
%
Numero

tratores
%












Estado
2.212.815
100
1.410
100

4.783.171
100
3.819
100

Zona Médio Paraíba
53.520
2,42
128
9,08

54.202
1,13
253
6,63

Zona Alto Paraíba
12.478
0,56
0
0,00

19.834
0,41
3
0,08

Zona Litoral S. Sebastião
17.952
0,81
26
1,84

2.166
0,05
15
0,39

Zona Mantiqueira
511
0,02
0
0,00

1.517
0,03
7
0,18

Zona Industrial
92.614
4,19
100
7,09

88.868
1,86
280
7,33

Zona Litoral Santos
2.523
0,11
0
0,00

1.151
0,02
0
0,00

Zona Cristalina do Norte
33.992
1,54
106
7,52

144.823
3,03
113
2,96

Zona Mogiana
2.544
0,11
25
1,77

17.687
0,37
73
1,91

Zona Paranapiacaba
2.572
0,12
7
0,50

93
0,00
76
1,99

Zona Franca
130.593
5,90
31
2,20

175.210
3,66
162
4,24

Zona Litoral Iguape
25.460
1,15
3
0,21

12.944
0,27
13
0,34

Zona Piracicaba
1.177.483
53,21
207
14,68

2.395.599
50,08
442
11,57

Zona Ribeirão Preto
260.786
11,79
71
5,04

862.156
18,02
412
10,79

Zona Barretos
3.747
0,17
33
2,34

1.692
0,04
300
7,86

Zona Araraquara
69.235
3,13
73
5,18

471.423
9,86
226
5,92

Zona Camp.do Sudoeste
18.561
0,84
34
2,41

11.424
0,24
100
2,62

Zona Rio Preto
84.210
3,81
226
16,03

213.111
4,46
364
9,53

Zona Botucatu
35.736
1,61
32
2,27

107.558
2,25
117
3,06

Zona Alto Ribeira
4.631
0,21
5
0,35

5.510
0,12
0
0,00

Zona Marília
83.293
3,76
131
9,29

136.047
2,84
363
9,51

Zona Sorocabana
83.954
3,79
92
6,52

40.590
0,85
201
5,26

Zona Pioneira
13.803
0,62
72
5,11

17.068
0,36
205
5,37

Zona Sertão Rio Paraná
2.617
0,13
8
0,57

2.498
0,05
94
2,46

1Regionalização elaborada pelo autor, conforme a divisão geográfica do censo de 1950.

Fonte: CENSO (1940 e 1950).

des procedentes de Java para combater a doença do mosaico, vê suas produções adquirindo competitividade na conquista do mercado interno. O aumento da área cultivada e sua concentração como monocultura só poderiam ser viáveis com a utilização de tratores, em função da redução de custos proporcionada pelo aumento da produtividade do trabalho, dada a estreita relação de substituição dessas máquinas com o trabalho manual, e em função do seu potencial de viabilização econômica para explorar grandes extensões de área. É possível, pois, que juntamente com o algodão - este em menor escala - a cana-de-açúcar tenha polarizado a demanda por tratores importados, sendo o restante espalhado nas culturas do café e nas demais atividades produtivas que se diversificaram nesse período.


Tendo em vista essas considerações, buscam-se, em seguida, as razões da expansão e consolidação da economia canavieira paulista.

5 - RASTREANDO UMA EXPLICAÇÃO: fatores contribuidores da expansão da agroindústria canavieira paulista


O maior dinamismo da agroindústria ca​navieira paulista é mais evidente a partir dos anos 1930 e verificado principalmente nos anos 1940, de acordo com os dados levantados. Essa diferenciação se deve, como já foi dito antes, à industrialização e expansão do mercado interno. Entretanto, as especificidades da dinâmica do desenvolvimento da agroindústria canavieira decorrem de uma série de fatores atuando conjuntamente e conformando suas feições particulares.


Um fator importante foi o desenvolvimento de tecnologias agrícolas, principalmente de substituição de variedades, num primeiro momento, seguida pelos esforços na obtenção de novas variedades, através do melhoramento genético, e dos estudos sobre sistemas de plantio, adubação mineral, etc., denominados de práticas culturais. Os reflexos da adoção e difusão dessas inovações foram perceptíveis, como mostra a evolução do rendimento da cultura.


A transferência da tecnologia externa e a institucionalização da pesquisa no Instituto Agronômico de Campinas (IAC) foi de grande valia, atendendo, desde o início, as necessidades/pro​blemas advindos da expansão da agroindústria. A atenção dos pesquisadores esteve relacionada com esses problemas, voltando-se para estudos sobre pragas e doenças, nutrição, adubação e, sobretudo, genética e melhoramento (SANTOS, 1984:65).


Outro fator importante, decorrente do próprio processo de industrialização, foi a constituição da indústria de bens de capital, representada pelo Grupo Dedini, e capaz de atender a demanda por máquinas e equipamentos para a montagem de usinas (RAMOS, 1983:27), produzindo aparelhos através de aluguel de patentes, ou mesmo sem licença do fabricante, e através de desenvolvimento de tecnologias próprias (QUEDA, 1972:99).


O fator mais importante, depois do mer​cado interno, na conformação dessa agroindústria foi a ação do estado, deflagrada pela crise de 1929/30 em face das crises de superprodução. Esta ação, consubstanciada em várias medidas tomadas, veio de encontro às condições existen​tes mais favoráveis às usinas paulistas, ampliando e estimulando sua consolidação e liderança nacional, tanto em termos de mercado quanto favorecendo seu processo de acumulação.


A gênese do processo de intervenção do estado
, até 1933, está ligada à perda de competitividade do açúcar brasileiro no mercado internacional frente ao açúcar de beterraba produzido na Europa, e ao açúcar proveniente de Cuba e de Java. Voltar-se para o mercado interno foi uma necessidade imperiosa. Este, por seu lado, não tinha dimensão suficiente para absorver toda a produção nacional, resultando em grandes oscilações de preços e formação de grandes es​toques, embora a produção paulista se privile​giasse em termos de localização e proximidade ao mercado consumidor, relativamente à produção nordestina.


A recuperação do mercado externo, derivada da alta de preços por ocasião da I Guerra Mundial, tornou o açúcar brasileiro novamente competitivo, trazendo como conseqüência uma ampliação da capacidade instalada. Esta ampliação, aliada à posterior alteração na conjuntura do mercado internacional, proporcionada pela recuperação da produção de açúcar no pós-guerra e pelo aumento da oferta mundial, acen​tuou a característica de superprodução nacional, característica que está na raiz do processo de in​tervenção governamental.


Nesse período inicial várias medidas foram aventadas, todas buscando equilibrar o mer​cado, e que não chegaram a ser praticadas, em parte pela recuperação do mercado externo, em parte pelas crises econômicas, principalmen​te a de 1929/30 que afetou toda a parcela da economia industrializada brasileira, embora suas formulações e sugestões tenham influenciado a política intervencionista no decorrer das décadas seguintes.


O fato de o Brasil participar residualmen​te do mercado externo facilitou o processo de in​tervenção, inclusive pela possibilidade de usar a matéria-prima excedente, depois de abastecido o mercado, para a transformação em álcool, mecanismo que se tornou freqüente nas crises de su​perprodução desse subsetor da economia. Assim, foram tomadas várias medidas de estímulo à produção de álcool combustível, ainda antes da criação do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), porém com resultados efetivos somente após o advento do Instituto em 1933.


Ao mesmo tempo começou-se, em 1931, com a intervenção na agroindústria açucareira pela formação de estoques reguladores pa​ra influir nas oscilações de preços, pela obrigatoriedade de exportação pelos estados excedentários e subsídios à exportação para compensar a gravosidade dos preços internos. Entretanto, co​mo os benefícios dessa política eram generalizados e o problema da superprodução não fora resolvido, criou-se a Comissão de Defesa da Pro​dução do Açúcar (CDPA), em 1931, que passou a adquirir os excedentes da produção, exportando parte deles com prejuízo e estocando o restante para ser colocado no mercado consumidor, quando os preços se elevassem acima de um patamar pré-estabelecido, política que resultou em retomada de preços, favorável aos produtores, embora também não tivesse refreado a produção.


Devido aos fracassos, ou resultados parciais obtidos, com os vários orgãos e legislações envolvidas no processo de formulação e pla​nejamento, buscou-se aperfeiçoar o processo de intervenção através da fusão e institucionaliza​ção centralizada da política sucroalcooleira, crian​do-se o IAA, em 1933, cujos objetivos principais eram os de assegurar o equilíbrio da produção de cana e consumo do açúcar e fomento à produção de álcool.


Duas medidas, de extrema relevância para a agroindústria canavieira paulista, foram tomadas na década dos quarenta: a limitação da produção do açúcar de usinas e o disciplinamen​to da produção de cana por fornecedores (antigos senhores de engenho e de banguês). A limitação da produção e suas futuras revisões foram favoráveis a São Paulo porque vieram quando este Estado já era o segundo maior produtor na​cional de açúcar, com um parque industrial relativamente bem estruturado, beneficiando-se desta forma da estabilização de preços e consolidação de mercado. Além disso, o disciplinamento da relação fornecedores e usinas também favoreceu a agroindústria paulista, dada a pequena represen​tatividade destes, que com o Estatuto da La​voura Canavieira começou a crescer. Assim, as usinas passaram a contar com uma liberação de recursos, antes investidos em terras, que puderam ser aplicados na atividade industrial (QUEDA, 1972: cap. 4).


Culminando todo esse processo vem a II Guerra Mundial que ao mesmo tempo fecha os mercados externos e complica o comércio de cabotagem marítimo brasileiro, criando obstáculos ao fornecimento do açúcar nordestino ao mercado do Centro-Sul do País.


Ambos esses acontecimentos acabaram por colaborar para a maior prosperidade das usinas paulistas, já que o Nordeste prejudicou-se com a perda do mercado externo - região de origem do açúcar nacional exportado - e com a perda do mercado interno. A demanda dos centros consumidores passou a ser hegemonicamente atendida pelas usinas paulistas, que encontraram condições plenas de expansão nesse processo, reforçadas pelas medidas de estímulo ao aumento dos limites estaduais de produção de açúcar e pelas medidas de incentivo à produção de álcool.


O crescimento da produção de açúcar em São Paulo foi muito grande, saltando de 4,4 milhões, em 1946/47, para 8,1 milhões em 1951/52, superando a produção de Pernambuco, detentor até então dessa supremacia, e o número de usinas que era de 42 unidades em 1946/47, passou para 72 logo no ano-safra seguinte.


Em poucas palavras, a intervenção go​vernamental que tinha como objetivo solucionar as crises de superprodução e de proteger o sub-setor canavieiro do nordeste, acabou por privilegiar a expansão das usinas paulistas, que se en​contravam mais bem estruturadas economicamente, melhor equipadas e com um nível tecnológico superior.

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

O esforço feito neste ensaio foi o de mostrar como evoluiu a agroindústria canavieira paulista no período 1920-1950, para relacionar es​se desenvolvimento econômico com as mudan​ças tecnológicas na lavoura, mais especificamente, procurando detectar sinais de avanço na adoção de tratores, baseando-se na concepção de que eles contribuíram para a viabilidade de explorar essa monocultura e sua expansão em área, ajudando a tornar a atividade agroindus​trial mais competitiva que suas congêneres de outras regiões do País.


Ao buscar esse objetivo foi preciso entender um pouco das suas raízes formadoras, em parte estabelecidas nos séculos anteriores, quando se constituiu o primeiro surto de expansão dessa lavoura em São Paulo, e em parte derivada das crises da economia cafeeira paulista e do processo de industrialização formado no con​texto da expansão do complexo café neste estado.


As bases estruturais em que se fundou essa agroindústria estão solidificadas no latifúndio, mas seu processo de acumulação se deu dentro de uma economia industrializada, onde a ação intervencionista do estado contribuiu decisivamente para o seu desenvolvimento.


A atividade agrícola correspondente co​meçou a mudar e adquirir suas feições atuais nesse período, transformando a base tecnológica na direção do padrão moderno que, insista-se, não prescinde do uso de máquinas e equipamentos para atingir suas plenas potencialidades em termos de eficiência técnica e de aumento da produtividade do trabalho.


Assim, espera-se ter levantado evidências empíricas e argumentos que demonstrem um processo de transformação econômica ocorrido na primeira metade do século XX, não como fato isolado e peculiar, como se fora uma exceção à regra da modernização agrícola que se seguiu à década dos anos 60 em diante, mas sim como um exemplo do fenômeno de integração ao processo de industrialização. Sua ocorrência esteve amplamente baseada numa economia em desenvolvimento, que consolidava um novo padrão de acumulação.


Conclui-se que, nesse quadro de consolidação para uma economia paulista industrializada, a agroindústria canavieira estruturou-se for​mando suas bases econômicas do presente, ar​ticulando as heranças do passado (baseadas na grande propriedade, sistemas tecnológicos e in​dustrialização) com os fatores expansionistas (mer​cado, mudança da base técnica e intervenção do estado) no sentido de obter uma maior competitividade agrícola e industrial que a agro​indústria nordestina.


Um aspecto essencial que se pôde evi​denciar, ainda que necessite de mais fundamentação empírica, foi sobre a mudança técnica representada pelas indicações de concentração de tratores na lavoura canavieira, numa época em que não se implantara a indústria nacional pro​dutora dessas máquinas. Isso sugere fortemente que, pelo menos neste estágio inicial de desenvolvimento, pôde-se sanar essa deficiência pela importação, já que havia mercado para tanto.
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O PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO DA LAVOURA CANAVIEIRA PAULISTA E EVIDÊNCIAS HISTÓRICAS DA MECANIZAÇÃO NO PERÍODO 1920-1950


RESUMO: Este ensaio busca compreender a evolução da lavoura canavieira no Estado de São Paulo, no período entre 1920 e 1950, em termos da diversificação e da especialização do próprio setor agrícola, enquanto fenômeno ligado às transformações da agricultura ao processo de industrialização. Levanta argumentos e evidências empíricas que situam sua ocorrência antes do chamado processo de modernização da agricultura, dado como característico das décadas dos anos 60 em diante. Esta evolução associa-se à intervenção do Estado no subsetor, à formação do mercado consumidor e às transformações de sua base tecnológica, em que a mecanização da lavoura, através da utilização de tratores, representou um papel importante desde o seu início.

Palavras-chave: história da cana-de-açúcar, mecanização, cana-de-açúcar.

TRANSFORMATION PROCESS AND HISTORICAL EVIDENCE OF SUGAR 

CANE CROP MECHANIZATION IN THE STATE OF SAO PAULO OVER 1920-1950


ABSTRACT: This article seeks to understand the sugar cane crop evolution in the state of Sao Paulo over the 1920-1950 period, with regard to the diversification and specialization of the agricultural sector itself and as a phenomenon linked to agricultural transformations and the industrialization process. A few arguments and empirical evidence are raised tracing its occurrence to before the so called agricultural modernization process, given as characteristic of the 1960’s onward. This evolution is associated with a threefold reason: state intervention in the sub sector, consumer  market formation and transformations in its technological basis - in which crop mechanization, through the use of tractors, has played a major role since its onset.  

Palavras-chave: sugar cane history, mechanization, sugar cane.
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�O consumo aparente de fertilizantes cresceu, de 1954 a 1969, 290%, em parte devido aos menores preços de importação e ao aumento da produção interna (SÃO PAULO, 1972:131), e a produção nacional de tratores cresceu exponencialmente: de 37 unidades, em 1960, para 2.430, em 1961, 8.826 em 1962, estabilizando-se, a partir daí, na faixa de 12.000 unidades.


�Conceitualmente, o setor agrícola, que compreendia a produção vegetal e animal e as atividades complementares de produção de insumos próprios e de processamento simples, passa a ser de produção agropecuária propriamente dita. Entretanto, para efeito deste texto, esta última definição servirá para nomear indistintamente setor agrícola, agricultura, setor agropecuário e produção agrícola.


�Dados e informações de TARTAGLIA; OLIVEIRA (1988:6-9) para o setor agrícola e de NEGRI (1988:60-61) para o setor industrial.





�Apenas para efeito de comparação, em 1846 nos Estados Unidos da América, John Deere vendera 1.000 arados e, em 1857, estava vendendo 10.000 unidades anuais. Na primeira metade do século XIX vários equipamentos foram desenvolvidos nesse país como o rastelo rotativo, tracionado a cavalo e adotado em 1840, dispositivos para preparo de sementeiras e plantio, semeadoras de grãos e colhedeiras. Ver em COCHRANE (1993:67-68) e RASMUSSEN (1982:78).





�Segundo CANABRAVA (1971:109), a experiência durou quinze anos no Brasil. No final do período monárquico havia doze engenhos centrais funcionando, no total de 87 concessões aprovadas, sendo três deles em São Paulo.


�QUEDA; SZMRECSÁNYI (1966:9-14), relatando sobre documento que avaliava a possibilidade de compra de usinas por investidores franceses no início do século XX - fato concretizado posteriormente com a constituição da Société de Sucreries Brésiliennes, importante produtora de açúcar e de álcool em São Paulo até o final da década dos quarenta -, analisam esses aspectos relacionado-os, em termos da tecnologia industrial, à demanda por produtos de baixa qualidade, e o nível técnico da parte agrícola ao sistema de exploração extensivo.


�Ver em SINGER, P. Desenvolvimento econômico e evolução urbana, citado por QUEDA (1972), sobre o processo de in�tegração da economia brasileira, e em NEGRI; GONÇALVES; CANO (1988) sobre a formação da economia urbana paulista.


�SANTOS (1984:63) encontrou taxas médias anuais de crescimento do rendimento da cana em São Paulo para o período 1931-39 de -2,51%, e para o período 1940-49, uma taxa de 5,28%.


�A frota de tratores dos EUA foi estimada em mil unidades, em 1910, em 246 mil, em 1920, chegando ao nível de 1 milhão em 1933 e, finalmente, em 3,3 milhões em 1950 (NOJIMOTO, 1987:246).


�Ver PAIVA (1996:151-152), em que o autor afirma tex�tual�mente que se tratava de cultivo mecânico tracionado por máquinas.


�Uma evidência paralela, extraída de RAMOS (1983:113), indica que nas décadas de 1930 e 1940 praticamente 80% das canas moídas pelas usinas paulistas eram de origem própria, denotando o tamanho das áreas pertencentes às usinas e, também, um indício da viabilidade da exploração pela utilização de máquinas.


�Esta parte em diante baseia-se na consagrada análise sobre a intervenção do estado na agroindústria canavieira, efetuada por SZMRECSÁNYI (1979: cap. 3).
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